
ESTADO DO PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DAS BARREIRAS 

LEI MUNICIPAL No 446/2016 	 de 13 de Julho de 2016. 

"Dispöe sobre as Direirizes Gerais para a elaboracdo da 
Lei Orcamen!ária de 2017 e dcl outras pro vidências." 

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DAS BARREIRAS, no 
interesse superior e predominante do MunicIpio e em cumprimento ao Mandamento Constitucional, 
estabelecido no §2° do Art. 165, da Carta Federal, em combinacâo corn a Lei Complementar n° 
101/2000, de 04/05/2000, APROVA e Eu, na condição de Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 
DISPOsIcOEs PRELIMINARES 

Art. 1° - Observar-se-5o, quando da feitura da Lei, de meios a viger a partir 
de 1° de janeiro de 2017 e para todo o exercIcio financeiro, as Diretrizes orçarnentárias estatuldas na 
presente Lei, por mandamento do §2° do Art. 165 da novel ConstituiçAo da RepiThlica, bern assim da 
Lei Organica do MunicIpio, em combinacào corn a Lei Complementar n° 101/2000, que estabelece 
normas de finanças pübiicas voltadas para a responsabilidade na gestâo fiscal, cornpreendendo: 

- Orientação a elaboração da Lei Orcamentaria; 

II - Diretrizes das Receitas; e 

III - Diretrizes das Despesas; 

Parãgrafo Unico - As estimativas das receitas e das despesas do MunicIpio, 
sua Adrninistraçao Direta, obedecerAo aos ditames contidos nas ConstituiçOes da Repüblica, do Estado 
de Pará, na Lei Complernentar n° 101/2000, na Lei Orgânica do MunicIpio, na Lei Federal n.° 4.320/64 
e alteracoes posteriores, inclusive as normatizacôes emanadas do Egregio Tribunal de Contas dos 
MunicIpios do Estado do Pará e, ainda, aos princIpios contábeis geralmente aceitos. 

sEçAo i 
DA ORIENTAçA0 A ELABORAçAO DA LEI ORçAMENTARIA 

Art. 2° - A elaboraçAo da proposta orçamentária para o exercIcio de 2017, 
abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, suas autarquias, fundaçOes, fundos e entidades da 
administraçao direta e indireta, assirn como a execucâo orcamentária obedecerá as diretrizes gerais, 
sem prejuIzo das normas financeiras estabelecidas pela legislacAo federal, aplicável a espécie, corn 
vassalagern as disposicOes contidas no Piano Plurianual de Investirnentos e as diretrizes estabelecidas 
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na presente lei, de modo a evidenciar as polIticas e programas de governo, formulados e avaliados 
segundo suas prioridades. 

Parágrafo Unico - E vedada, na Lei Orçarnentária, a existência de 
dispositivos estranhos a previso da Receita e a fixaçâo da Despesa, salvo se relativos a autorizaçAo 
para abertura de Créditos Suplementares e ContratacAo de OperacOes de Crédito, ainda que por 
antecipacâo de receita. 

Art. 30 - A proposta orcamentária para o exercIcio de 2017, conterá as 
prioridades da Administração Municipal estabelecidas no ANEXO I, da presente lei e deverá obedecer 
aos princIpios da universalidade, da unidade e da anuidade, bern como identificar o Programa de 
Trabalho a ser desenvolvirnento pela Administração. 

Parágrafo Unico - 0 Programa de Trabaiho, a que se refere o presente artigo, 
deverá ser identificado, no mInimo, ao nIvel de funçAo e subfunçAo, natureza da despesa, projeto 
atividades e elernentos a que deverá acorrer na realizacAo de sua execução, nos termos da alInea "c", do 
inciso II, do art. 52, da Lei Compiementar n° 101/2000, bern assirn do Piano de Ciassificaçâo Funcional 
Prograrnatica, conforme dispOe a Lei n° 4320/64. 

Art. 40  - A proposta parcial das necessidades da Cãmara Municipal será 
encarninhada ao Executivo, ternpestivarnente, a firn de ser cornpatibiiizada no orcarnento geral do 
municIpio. 

Art. 5° - A proposta orcarnentária para o exercIcio de 2017, compreenderá: 

I - Mensagern; 

II - Demonstrativos e anexos a que se refere o art. 30  da presente lei; e 

III - Relacâo dos projetos e atividades, corn detaihamento de prioridades e 
respectivos valores orçados, de acordo corn a capacidade econôrnica - financeira do MunicIpio. 

Art. 60  - sâo obrigacoes do MunicIpio: 

I - 0 MunicIpio apiicará 25% (Vinle e Cinco POT Cenlo), no rnInimo, da 
receita resultante de impostos, cornpreendida a proveniente de transferências, na manutencAo e 
desenvolvirnento do ensino. 

II - 0 MunicIpio contribuirá corn 20% (vinte por cento), das transferências 
provenientes do ICMS, do FPM, do ITCMD, do IPVA, do ITR, do IPI/Exportaçâo e do 
ICMSIDESONERAcAO - LC 87/96, para formaçâo do Fundo de Manutençâo e Desenvoivimento da 
EducaçAo Básica e de Valorizaco dos Profissionais da EducaçAo (Fundeb), corn apiicacâo, no 
rnInirno, de 60% (sessenta por cento) para rernuneracâo dos profissionais do Magisterio, em efetivo 
exercIcio de suas atividades no ensino fundamental Püblico e, no rnáximo 40% (quarenta por cento) 
para outras despesas. 

III - 0 MunicIpio apiicará no rnInirno 15% (quinzepor cento) da receita 
resuitante de impostos proveniente de transferências, nas açOes e servicos de sade. 4/ 
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SEçAO ii 
DAS DIRETRIZES DA RECEITA 

Art. 7° - são receitas do MunicIpio: 

I - os Tributos de sua competência; 

II - a quota de participacão nos Tributos arrecadados pela União e pelo Estado 
do Pará; 

III - o produto da arrecadacão do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza, incidentes na fonte, sobre rendirnentos, a qualquer tItulo, pagos pelo MunicIpio, 
suas autarquias e fundaçôes; 

IV - as multas decorrentes de infraçoes de trânsito, cometidas nas vias 
urbanas e nas estradas municipais; 

V - as rendas de seus próprios serviços; 

VI - o resultado de aplicacOes financeiras disponIveis no mercado de capitais; 

VII - as rendas decorrentes do seu Patrimônio; 

VIII - a contribuição previdenciária de seus servidores; e 

IX - outras. 

Art. 8° - Considerar-se-á, quando da estimativa das Receitas: 

I - os fatores conjunturais que possarn vir a influenciar os resultados dos 
ingressos em cada fonte; 

II - as metas estabelecidas pelo Governo Federal para o controle da econornia 
corn reflexo no exercIcio rnonetário, em cortejo corn os valores efetivamente arrecadados no exercIcio 
de 2016 e exercIcios anteriores; 

III - o incrernento do aparelho arrecadador Municipal, Estadual e Federal que 
tenha reflexo no crescimento real da arrecadação; 

IV - os resultados das PolIticas de fomento, incremento e apoio ao 
desenvolvimento Industrial, Agro-pastoril e Prestacional do MunicIpio, incluindo os Programas, 
Pblicos e Privados, de formaçâo e qualificacao de mão-de-obra; 

V - as isencôes concedidas, observadas as normas de flnancas püblicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, nos termos da Lei Complementar n° 101/2000, de 
04/05/2000, publicada no Diário Oficial da União em 05/05/2000. 
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VI - cvoluçAo do massa salarial paga pelo MunicIpio, no quo tange 0 
Orçamento da Previdência 

VII - a inflaçlo estimada, cientificamente, previsivel pan o exerciclo de 2017, 

VIII - outras. 

Art 90  - Na elaboraçao da Proposta Orçamentária, as previsoes de receita 
observarao as normas ttcnicas legais, previstas no art. 12 da Lei Complementar no 101/2000, de 
04/05/2000. 

Paragrafo (Jaico - A Lei orcamentária: 

I - autorizara a abertura de créditos suplementares pars, reforço de dotaçoes 
orçamentárias, em percentS minimo de at 100% (Cern POT Cento), do total do despesa fixada, 
observados Os limites do montante cbs despesas de capital, nos termos do inciso III, do artigo 167, da 
ConstituiçAo Federal; 

II - conterá reserva de conting6cia, destinada so: 

a) reforço de dotacôes orçamentórias que se revelarem insuficiente no 
decorrer do cxercicio de 2017, nos limites e formas legalmente estabelecidas. 

b) Nos termos do Inciso ifi do Art. 50  da Lei complementar n o  101/2000, 0 

Orcamento da AdministraçAo Direta e Indireta, sons Fundos, Orgao e Entidades constituiré RESERVA 
DE CONTINGENCIA de ate 1% (urn por cento) da Receita Corrente Liquida, destinada ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

ifi - Autorizara a realizaçAo de operaçôes de créditos por antecipacAo da 
receita ate o limite de 25% (Pure e Chico por CenW) do total da receita prevista, subiraindo-se deste 
montante o valor cbs operaçøes de créditos, classificadas como receita. 

Art. 10° - A receita devera estimar a arrecadaçäo de todos os fributos de 
competência municipal, assim como os definidos na ConstituiçAo Federal. 

Art. 11° - Na pmposta orçamentária a forma de apresentaçâo da receita 
deverá obedecer a classificaçAo estabelecida na Lei no 4.320/64. 

Art 120 - 0 orçamento municipal devera consignar como receitas 
orçainentárias todos Os recursos financeiros recebidos pelo MunicIpio, inclusive os provenientes de 
transferências quo the venbam a ser feitas por outras pessoas de direito publico on privado, que sejam 
relativos a conv&iios, contratos, acordos, auxilios, subvençöes on doaçOes, exciuldas apenas aquelas de 
natureza extra-orçamentaria, cujo produto Mo tenham destinaçlo a atendimento de despesas publicas 
municipais. 

Art 130  - Na estimativa clas receitas scrilo considerados os efeitos das 
modificacoes na legislaçAo tributaria, que serâo objetos de projetos de leis 
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Municipal, no prazo legal e constitucional. 

Paragrafo ünico - Os projetos de tel que promoverem alteraçoes na 
legislacao tributária observarão: 

I - revisAo e adequacao da Planta de Genérica de Valores dos Imóveis 
Urbanos; 

II- revisAo das alIquotas do Imposto Predial e Territorial Urbano, sem 
ultrapassar os limites máximos ja fixados em lei, respeitadas a capacidade econômica do contribuinte e 
a funcAo social da propriedade. 

III - revisâo e majoraco das alIquotas do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza; 

IV - revisão das taxas, objetivando sua adequacão aos custos dos serviços 
prestados; 

V - instituição e regulamentacao da contribuiço de melhorias sobre obras 
piiblicas. 

SEçAO III 
DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS 

Art. 14° - Constituem despesas obrigatórias do MunicIpio: 

I - as relativas a aquisicAo de bens e servicos para o cumprimento de seus 
objetivos; 

II - as destinadas ao custeio de Projetos e Programas de Governo; 

III - as decorrentes da manutencäo e modernizaçAo da Máquina 
Administrativa; 

IV - os compromissos de natureza social; 

V - as decorrentes dos pagamentos ao pessoal do serviço piThilco, inclusive 
encargos; 

VI - as decorrentes de concessão de vantagens e/ou aumento de remuneraçâo, 
a criacâo de cargos ou alteracâo de estrutura de carreira, bem como admissAo de pessoal, pelos poderes 
do MunicIplo, que, por forca desta Lei, ficam prévia e especialmente autorizados, ressalvados as 
empresas Páblicas e as Sociedades de Economia Mista; 

VII - o servico da DIvida Ptblica, fundada e flutuante; 

VIII - a quitacâo dos Precatórios Judiciais e outros requisitórios; 

IX - a contrapartida previdenciária do MunicIpio; 

X - as relativas ao cumprimento de convênios; 
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XI - os investimentos e inyersães financeiras; e 

XII - outras. 

Art. 15° - Considerar-se-a, quando da estimativa das despesas; 

I - os retlexos da Politics Economics do Governo Federal; 

Programas de Governo; II - as necessidades relativas a irnplantaçfto e rnanutençio dos Projetos e 

rn - as necessidades relativas a manutenço e implantaçAo dos Serviços 
Püblicos Municipais, inclusive Méquina Administrativa; 

IV - a evoluçäo do quadro de pessoal dos Services PUblicos; 

V - os custos relativos 80 service da Divida Pblica, no exercicio de 2016; 

VI - as projeçôes para as despesas mencionadas no artigo anterior, corn 
observãncia das mews e objetos constantes desta Lei; e 

VII- outros. 

Art. 16° - Na flxaçAo das desposas serâo observadas as prioridades constantes 
do anexo I, da presente id. 

Art. 17° - As despesas corn pessoal e encargos socials, ou concessfto de 
qualquer vantagem ou aurnento de rernuneraçAo, a criaçAo de cargos, empregos e fiinçoes ou alteraçio 
de estrutura de carreiras, bern como a adrnissAo ou contrataçAo de pessoal, a qualquer titulo, sé poderá 
ter aumento real em relaçAo no crescimento efetivo das receitas correntes, desde que respeitern o limite 
estabelecido no aft. 71, da Lei Complementar no 101í2000, de 04/05/2000. 

Art. 18° - 0 total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluidos Os 
subsidios dos Vereadores e excluldos os gastos corn inativos, nAo poderá ultrapassar os seguintes 
percentuals, relativos so somatOrio da receita tributária e dos lransferências previstas no § 50, do Aft. 
153 e nos Art. 158 e 159, efetivamente realizado no exercicio anterior. 

Parégrafo ünico - Dc acordo corn o inciso I do artigo 29-A da Constituiço 
Federal (Ernenda Constitutional no 25, de 14/02/2000) o percentual destinado so Poder Legislativo de 
Santa Maria das Barreiras 6 d 7% (Sew pot Cenlo). 

Art. 19' - Dc acordo corn o artigo 29 da Constituiçáo Federal no scu inciso 
VII, o total do despesa corn a rernuneraçAo dos Vereadores nAo poderI ultrapassar o montante de 5% 
(Cincopor Cento) da receita do Municipio. 

Art. 20° - As despesas corn pagarnento de precatórios judiciarios correrAo a 
cents de dotacoes consignadas corn esta finalidade em operacôes especi s e especlficas, que constarAo 
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das unidades orçamentarias responsIveis pelos ddbitos 

Art. 21° - Os projetos em fase de execuçAo desde que revalidados a luz das 
prioridades estabelecidas nests lei, terAo preferência sobre Os nOV05 projetos. 

Art 22° - A Let Orçamentária, poderá consignar recursos pam financiar 
serviços de sua responsabilidade a serem executados per entidades de direito privado, mediante 
convenios e contratos, desde que sejarn da conveniência do govemo municipal e tenham demonstrado 
padrAo de eflciIncia no cumprimento dos objetivos determinados. 

Art. 23° - 0 Municlpio deverI investir prioritariamente em projetos e 
ativjdades voltados it infãncia, adolescência, idosos, mullieres e gestantes buscando o atendimento 
universal a saUde, assistência social e educaçk, visando melhoria da qualidade dos serviços. 

Art. 24° - Fica autorizada a inclusao na Lei Orçamentdria, bern corno em cm suas alteraçOes, de quaisquer recursos do Municlpio pan associacöes e quaisquer outras entidades 
congêneres, bern come creches, escolas pars atendirnento de atividades de prd-escolas, centro de 
convivencia de idosos, centros cornunittios, unidades de apoio a gestantes, unidade de recuperacAo de 
toxicomanos e outras entidades corn finalidade de atendimento as açôes de assistencia social per meio 
de convénios. 

Art. 25° - 0 Feder Executive pod era firmar convênios corn outras esferas 
governainentais e Mo governarnentais, para desenvolver prograrnas nas Ireas de educaçAo, culture, 
saüde, habitaçlo, abastecimento, rneio ambiente, assistência social, obras e sanearnento básico. 

Art 26° - A Lei Orçarnentaria Anual autorizara a realizacAo de prograrnas de 
apoio e incentive as entidades estudantis, destacadamente no que se refere a, educaçao, culture, 
turisrno, meio ambiente, desporto e law e atividades afms, bern corno pan a realizaçAo de convénios, 
contratos, pesquisas, bolsas de estudo e estégios corn escolas tecnicas protissionais e universidades. 

Art. 27° - A concessAo de auxilios e subvençoes dependerá de autorizaçäo 
legislativa atravds de lei especial. 

Art. 28° - Os recursos sornente poderào ser prograrnados para atender 
despesas de capital, exceto amortizaçöes de divides per operaçoes de crédito, após deduzir os recursos 
destinados a atender gastos corn pessoal e encargos sociais, corn services da divida e corn outras 
despesas de custeio administrativos e operacionais. 

CAJ1TIJLO ii 
DO ORAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 29° - 0 Orçarnento da Seguridade Social abrangerá Os orgAos e 
unidades orçarnentários, inclusive firndos, fisndaçOes, autarquias que awern nas areas de saMe, 
previd6ncia e assistencia social, e contará, dentre outros, corn recursos provenientes: 

I - das contribuic&s previstas na ConstituiçAo Federal; 
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II - da contribuicao para o piano de seguridade social do servidor, que será 
utilizada para despesas corn encargos previdenciários do MunicIpio; 

III - do orçarnento fiscal; e 

IV - das dernais receitas diretamente arrecadas pelos órgAos, fundos e 
entidades que integram, exclusivamente, o respectivo orçamento. 

Art. 300 - Na elaboracâo do Orçamento da Seguridade Social sero 
observados as diretrizes especIficas da area. 

Art. 31° - As receitas e despesas das entidades mencionadas, serão 
estirnadas e programadas de acordo corn as dotaçOes previstas no Orcamento Anual. 

CAPITULO III 
DAS DISP0SIçOES GERAIS 

Art. 32° - A Secretaria de AdrninistracAo e Finanças fará publicar junto a Lei 
Orcarnentaria Anual , o quadro de detalhamento da despesa, por projeto, atividade, elernento de 
despesa e seus desdobramentos e respectivos valores 

Parägrafo ünico - Caso o projeto da Lei Orcamentaria nâo seja aprovado ate 
31 de dezernbro de 2016, a sua prograrnacão poderá ser executada ate o lirnite de 1/12 (urn doze avos) 
do total de cada dotação, ern cada mês, ate que seja aprovado pela Câmara Municipal, vedado o inIcio 
de qualquer projeto novo. 

Art. 33° - 0 projeto de Lei Orçamentária do MunicIpio, para o exercIcio de 
2017, será encaminhado a câmara municipal ate 03 (três) meses antes de encerramento do corrente 
exercIcio financeiro e devolvido para sanção ate o encerrarnento de sessäo legislativa. 

Art. 34° - 0 Poder Executivo colocara a disposicào dos dernais Poderes e do 
Ministério Publico, no rnInimo trinta dias antes do prazo final para encaminharnento de seus projetos 
orcamentários, os estudos e as estimativas das receitas para o exercIcio subsequente. 

Art. 35° - 0 MunicIpio aplicará, anualmente, em açôes e servicos de saüde, 
recursos mInimos derivados da aplicacäo de percentuais caiculados na forma inciso III do art. 77 do 
Ato das DisposicOes Constitucionais Transitórias e Lei Complementar no 141 de 13 dejaneiro de 2012. 

CAPITULO IV 
DAS DISP0SIçOES FINAlS 

Art. 36° - NAo poderào ter aumento real em relacao aos créditos 
correspondentes ao orçamento de 2017, ressalvados os casos autorizados em Lei própria, os seguintes 
gastos: 
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I - de pessoal e respectivos encargos, que não poderAo ultrapassar o lirnite de 
54% (cinquenra e quatro por cento) das receitas correntes, no ârnbito do Poder Executivo, nos termos 
da alInea "b", do inciso III, do art. 20, da Lei Complementar n° 101/2000; 

II - pagarnento do serviço da dIvida; e 

III - transferências diversas. 

Art. 37° - Na fixacâo dos gastos de capital para criacâo, expansâo ou 
aperfeicoamento de servicos já criados e ampliados a serem atribuIdos aos órgAos municipais, corn 
exclusão da arnortizacâo de empréstimos, sero respeitadas as prioridades e rnetas 
constantes desta Lei, bern como a rnanutençâo e funcionarnento dos servicosjá implantados. 

Art. 38° - Corn vistas ao atingirnento, ern sua plenitude, das diretrizes, 
- objetivas e rnetas da Adrninistração Municipal, previstas nesta Lei, fica autorizado o Chefe do Poder 

Executivo, a adotar as providências indispensáveis e necessárias a implementaco das polIticas aqui 
estabelecidas, podendo inclusive articular convénios, viabilizar recursos nas diversas esferas de Poder, 
inclusive contrair empréstirnos observadas a capacidade de endividamento do MunicIpio, subscrever 
quotas de consórcio para efeito de aquisicâo de velculos e rnáquinas rodoviários, bern corno promover a 
atualizaçäo monetária do Orçamento de 2017, ate o limite do Indice acumulado da inllaçâo no perlodo 
que mediar o mês de agosto a dezernbro de 2016, se por ventura se fizer necessários, observados os 
PrincIpios Constitucionais e legais, especialrnente o que dispuser a Lei Organica do MunicIpio, a Lei 
Orçamentária, a Lei Federal n.° 4.320/64, a lei que estabelece o Piano Plurianual e outras pertinentes a 
rnatéria posta, bern como a prornover, durante a execuçâo orcamentária, a abertura de créditos 
suplementares, ate o lirnite autorizado no vigente orçamento, visando atender os elementos de despesas 
corn dotaçOes insuficientes. 

Art. 39° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicacAo, revogadas as 
disposicOes em contrário, para que surtam todos os seus JurIdicos e Legais efeitos e para que produza 
os resultados de mister para os fins de Direito. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Maria das Barreiras - Estado do 
Pará, aos 13 dias do rnês de Julho de 2016. 

JOSÉ BARBOSA DE FARIA 
Prefeito Municipal 
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